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RESUMO 

 

Esta dissertação tem como objeto de estudo as práticas restaurativas desenvolvidas 

no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania - Práticas Restaurativas de 

Porto Alegre (CEJUSC-PR) no atendimento de casos envolvendo adolescentes em 

conflito com a lei. O questionamento sobre a capacidade de os procedimentos 

realizados nos atendimentos dos jovens atenderem aos valores e princípios da 

justiça restaurativa orientou os rumos da pesquisa. Nesse sentido, os objetivos que 

conduziram a realização do estudo foram: (a) analisar o funcionamento das práticas 

restaurativas aplicadas no âmbito das ações do CEJUSC-PR; (b) conhecer os 

princípios e valores da justiça restaurativa que são objetivados e alcançados nas 

dinâmicas; (c) verificar pontos positivos e negativos do modelo para as partes e 

operadores da justiça juvenil; (d) investigar o potencial das práticas restaurativas 

para a resolução de conflitos envolvendo atos infracionais; (e) averiguar e 

problematizar a concepção sobre a experiência de justiça restaurativa para as 

partes. A pesquisa desenvolveu-se por meio de estudo de caso, com observação 

participante e foram realizadas entrevistas com participantes das práticas 

restaurativas e agentes judiciais. A análise teórica foi construída por meio de autores 

que estudam a adolescência, a vulnerabilidade social, o ato infracional e a temática 

da justiça restaurativa, permitindo a construção de reflexões sobre os materiais 

coletados na pesquisa empírica. 

 

Palavras-chave: justiça restaurativa; pesquisa empírica; adolescente; ato infracional. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation aims to study the restorative practices developed in the Centro 

Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania - Práticas Restaurativas de Porto 

Alegre (CEJUSC-PR) in dealing with cases involving adolescents in conflict with the 

law. The questioning about the capacity of the procedures performed in the 

attendance of young people to attend to the values and principles of restorative 

justice which guided the course of the research. In this sense, the objectives that led 

to the study were: (a) to analyze the functioning of restorative practices applied within 

the scope of CEJUSC-PR actions; (b) to know the principles and values of restorative 

justice that are objectified and achieved in the dynamics; (c) to check the positive and 

negative aspects of the model for the parties and operators of juvenile justice; (d) 

investigate the potential of restorative practices for the resolution of conflicts involving 

infractions; (e) to ascertain and problematize the conception of the experience of 

restorative justice for the parties. The research was developed through a case study, 

with participant observation and interviews with participants of restorative practices 

and judicial agents. The theoretical analysis was constructed through authors who 

study adolescence, social vulnerability, the infraction act and the theme of restorative 

justice, allowing the construction of reflections on the materials collected in the 

empirical research. 

 

Keywords: restorative justice; empirical research; adolescent; infraction. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Cidadã, promulgada em 1988, trouxe proteções e garantias, 

que não só servem para amparar e proteger os indivíduos, mas também para 

garantir-lhes a vida digna. Um Estado Democrático de Direito, como o brasileiro, que 

tem o propósito de propiciar o bem de todos, necessita que suas práticas jurídicas e 

sociais evidenciem tal proposição. Se, nas diferentes esferas da vida social, tal 

desejo constitucional deve ser perseguido, o que dizer das situações que tornam os 

indivíduos, totalmente subjugados as decisões e poder do Estado, como no caso de 

crimes, delitos e atos infracionais. 

A violência não parece ser uma maneira aleatória dos indivíduos se 

relacionarem com o mundo, situações diárias expõem muitos jovens a agressões e 

negligências e os leva a repetir a dura aprendizagem de medo e violência.  O medo 

da violência, que termina gerando mais violência, não deixa que a sociedade veja 

que é um reflexo de um sistema de exclusão, em que a punição, não será o caminho 

para diminuir a criminalidade. Nessa situação, todos carecem de atenção e a justiça, 

nos casos concretos, não atende nenhum dos envolvidos. No limiar, a questão é um 

problema social. 

A busca por alternativas que, de alguma forma, pudessem resultar na 

concretização dos princípios constitucionais e atender aos adolescentes acusados 

de atos infracionais obedecendo aos desígnios constitucionais, colocou-nos em 

contato com textos da justiça restaurativa e a necessidade de conhecê-la. 

A justiça restaurativa é descrita como uma maneira diferente de resolver as 

situações de violência por meio da valorização do diálogo, da responsabilização, da 

reparação e do empoderamento das partes. Percebida como uma forma de auxiliar 

na construção de espaços democráticos, respeitosos, que propiciam o entendimento 

das situações que geraram os conflitos e a melhor maneira de resolvê-las. Tal 

proposta apresenta-se com capacidade para romper círculos de violência e propiciar 

alternativas que superam a busca por culpados, pois vê o crime e os danos como 

uma violação às pessoas e aos relacionamentos e, a preocupação primordial são as 

relações. 

Ante a compreensão de que a justiça restaurativa precisa ser compreendida 

em seu sentido doutrinário e em suas abordagens práticas, pois seu proceder é 

fundamental para a compreensão de seus valores, tornou-se relevante conhecer 
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experiências que aplicam o modelo. Dessa forma, uma primeira aproximação do 

campo prático de aplicação dos procedimentos restaurativos com adolescentes 

acusados de ato infracional, ocorreu durante a graduação do curso de direito, mas 

não foi satisfatória.  Na época, o pretendido era apresentar experiências de justiça 

restaurativa no âmbito escolar e na justiça juvenil de Porto Alegre, porém vários 

fatores terminaram reduzindo o escopo do estudo. As motivações de outrora 

estavam relacionadas à incongruência dos ditames constitucionais e o tratamento 

recebido por adolescentes vulneráveis em situações de atos infracionais. 

O estudo que será apresentado teve a pretensão de unir pontos de um 

conhecimento em constante alteração, responder dúvidas e ampliar a análise. 

Desenvolveu-se na temática da justiça restaurativa e apresenta as reflexões e 

indagações das atividades empíricas realizadas junto ao Centro Judiciário de 

Solução de Conflitos e Cidadania - Práticas Restaurativas de Porto Alegre 

(CEJUSC-PR) no atendimento de casos envolvendo adolescentes em conflito com a 

lei. Integra um projeto de pesquisa maior, desenvolvido junto ao Mestrado da 

Universidade La Salle, na linha de pesquisa Sociedade e Fragmentação do Direito, 

intitulado “Por uma justiça restaurativa crítica na América Latina: análise empírica e 

teoria”, sob a orientação do professor doutor Daniel Achutti. 

A indagação principal versou sobre as práticas restaurativas aplicadas pelo 

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania- Práticas Restaurativas 

(CEJUSC-PR) com o intento de conhecer e compreender quais valores, princípios e 

práticas são almejados quando da realização do procedimento com os adolescentes 

acusados de ato infracional. Corolário a pergunta, foi previsto analisar (a) os pontos 

positivos e negativos da prática restaurativa para as partes e operadores da justiça 

juvenil; (b) investigar o potencial das práticas restaurativas para a resolução de 

conflitos infracionais no modelo aplicado pelo CEJUSC-PR; (c) averiguar e 

problematizar a concepção sobre a experiência de justiça restaurativa para as partes 

e (d) apontar diferenças e semelhanças, percebidas pelos participantes das práticas, 

da justiça restaurativa em relação à justiça criminal tradicional. 

Visando alcançar os objetivos traçados, realizou-se, ao longo do ano de 2017, 

pesquisa empírica no âmbito do CEJUSC-PR de Porto Alegre e entrevistas com 

facilitadores, magistrados, defensores públicos, promotores, vítima, ofensores e 

comunidade de apoio.  
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O presente trabalho está distribuído em cinco capítulos. O primeiro capítulo, a 

Introdução, onde apresentamos a pesquisa. No segundo capítulo são abordados 

aspectos referentes ao tratamento de crianças e adolescentes em dispositivos 

legais, com destaque para o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e as doutrinas da situação 

irregular e da proteção integral. As características da vulnerabilidade social e a 

relação com jovens em conflito com a lei são apresentadas com auxílio de pesquisas 

e dados estatísticos. Também são apresentados (a) a caracterização do ato 

infracional e o tratamento que o Ente Estatal dispõe na ocorrência dos conflitos 

envolvendo adolescente e (b) conceitos e experiências que caracterizam a justiça 

restaurativa.  

O terceiro capítulo é dedicado à explanação do caminho metodológico 

percorrido na realização do estudo. São abordadas ocorrências que alteraram a 

proposta inicial, as necessidades e limitações encontradas no campo. Apresenta-se 

o método de pesquisa utilizado e as motivações que levaram a sua escolha, bem 

como as técnicas de pesquisa empregadas visando qualificar o estudo. O capítulo 

também é destinado a apresentar os resultados das entrevistas com os facilitadores, 

magistrados, vítima, ofensores, comunidade de apoio, defensores públicos e 

promotores de justiça. Optou-se por fazer a análise das entrevistas em outro 

momento. O capítulo está dividido em quatro tópicos, orientado pelas atividades 

funcionais ou profissionais desempenhadas pelos agentes ou pela participação nas 

práticas restaurativas. 

No quarto capítulo, com base na técnica de análise de conteúdo, é realizado 

um cotejo entre o referencial teórico, os dados coletados nas entrevistas e as 

percepções do campo. Busca-se responder a dúvida inicial e são apresentadas 

indagações oriundas da pesquisa empírica. Nas considerações finais, retornamos 

aos principais resultados da pesquisa e destacamos a importância da experiência 

empírica. E para finalizar apresentamos as Considerações Finais.  
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